
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 513.100 - SP (2014/0096457-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)
  MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)
  VERA LÚCIA BENEDETTI DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
AGRAVADO : INFRAREDE COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : SILVIA REGINA RAMONE SINHORINE E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA SÚMULA 126/STJ. NÃO 
MANIFESTAÇÃO ACERCA DA EXPRESSA PACTUAÇÃO. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  No pertinente à capitalização mensal dos juros, verifica-se que as 
instâncias ordinárias assentaram sua compreensão sobre a capitalização 
mensal dos juros com base em fundamentos de caráter constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para manter o 
julgado. Não tendo sido manejado também recurso extraordinário, 
aplica-se à espécie o Enunciado nº 126 da Súmula do STJ (AgRg no 
REsp 854.113/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 
26.06.2008, DJ de 15.08.2008).

2. As instâncias ordinárias não se manifestaram acerca da expressa 
pactuação da capitalização mensal de juros, o que impossibilita a sua 
cobrança, já que, nesta esfera recursal extraordinária, não é possível a 
verificação de tal requisito, sob pena de afrontar o disposto nos 
Enunciados 5 e 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de março de 2015(data do julgamento)
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Ministro Luis Felipe Salomão  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 513.100 - SP (2014/0096457-0)
  

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)
  MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)
  VERA LÚCIA BENEDETTI DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
AGRAVADO : INFRAREDE COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : SILVIA REGINA RAMONE SINHORINE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por Banco Bradesco S/A contra 

decisão deste relator (fls. 843-844), que negou provimento ao agravo sob o fundamento de 

que o v. acórdão recorrido assentou sua compreensão sobre o tema com base em 

fundamentos de caráter constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si 

só, para manter o julgado. Não tendo sido manejado também recurso extraordinário, aplica-se 

à espécie o Enunciado nº 126 da Súmula do STJ.

Nas razões do recurso especial, o ora agravante sustenta que o acórdão 

assentou sua compreensão baseado tão somente na análise da legislação 

infraconstitucional, ou seja, na legalidade da medida provisória, não sendo o caso de 

aplicação da Súmula 126/STJ.

Pede a reforma da decisão.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 513.100 - SP (2014/0096457-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)
  MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)
  VERA LÚCIA BENEDETTI DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
AGRAVADO : INFRAREDE COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : SILVIA REGINA RAMONE SINHORINE E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA SÚMULA 126/STJ. NÃO 
MANIFESTAÇÃO ACERCA DA EXPRESSA PACTUAÇÃO. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  No pertinente à capitalização mensal dos juros, verifica-se que as 
instâncias ordinárias assentaram sua compreensão sobre a capitalização 
mensal dos juros com base em fundamentos de caráter constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para manter o 
julgado. Não tendo sido manejado também recurso extraordinário, 
aplica-se à espécie o Enunciado nº 126 da Súmula do STJ (AgRg no 
REsp 854.113/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 
26.06.2008, DJ de 15.08.2008).

2. As instâncias ordinárias não se manifestaram acerca da expressa 
pactuação da capitalização mensal de juros, o que impossibilita a sua 
cobrança, já que, nesta esfera recursal extraordinária, não é possível a 
verificação de tal requisito, sob pena de afrontar o disposto nos 
Enunciados 5 e 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não prospera a irresignação.

No pertinente à capitalização mensal dos juros, verifica-se que as instâncias 

ordinárias assentaram sua compreensão sobre a capitalização mensal dos juros com base 

em fundamentos de caráter constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por 

si só, para manter o julgado, consoante se infere do seguinte excerto:

Contudo, mesmo diante, do artigo 20 da Emenda Constitucional n0 32, de 
11/09/01, que dá amparo a prorrogação das medidas provisórias em vigor 

Documento: 1394092 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/03/2015 Página  4 de 4



 
 

 
na época, quando editada a referida Emenda Constitucional, a 
constitucionalidade da medida provisória 2.170-36, já se encontrava "sub 
jud ice" perante o Supremo Tribunal Federal, em razão da ADIN 231è61.,E 
quanto a esta ADIN, o Ministro Sydney Sanches, relator, proferiu voto no 
sentido deNdeterminar a suspensão cautelar dos dispositivos impugnados 
por aparente falta do' requisito de urgência, tendo sido acompanhado pelo 
segundo voto, do Ministro Carlos Velloso.

Não tendo sido manejado também recurso extraordinário, aplica-se à espécie o 

Enunciado nº 126 da Súmula do STJ (AgRg no REsp 854.113/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, 

Terceira Turma, julgado em 26.06.2008, DJ de 15.08.2008).

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA 
126 DESTA CORTE SUPERIOR. TARIFA DE ANÁLISE DE CRÉDITO E 
TARIFA DE EMISSÃO DE CARNÊ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. AUSÊNCIA DE ATAQUE AO FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF.
1. O Tribunal de origem enfrentou a controvérsia com base em fundamentos 
de natureza constitucional e infraconstitucional. O recorrente, no entanto, 
não interpôs o necessário recurso extraordinário para impugnar o 
fundamento constitucional, suficiente, por si só, para manter o aresto local. 
Aplica-se, destarte, a orientação consolidada na Súmula 126/STJ.
2. Verificada a existência de dupla fundamentação do aresto hostilizado, de 
natureza constitucional e infraconstitucional, "a competência para avaliar o 
cabimento do recurso extraordinário é do Excelso Pretório e não da própria 
parte, a quem incumbe o dever de demonstrar o seu interesse em ver 
reformada a decisão recorrida, não sendo suficiente ao afastamento da 
aplicação da Súmula nº 126/STJ, a argumentação de que determinada 
afronta a texto constitucional seria reflexa" (AgRg no Ag 300.397/RS, 
Relatora a eminente Ministra Nancy Andrighi, DJU de 14/8/2000).
3. Inviável o recurso especial quando ausentes as questões que não foram 
apreciadas pelo Tribunal a quo.
4. A ausência de impugnação, na petição de recurso especial, de 
fundamento autônomo do acórdão recorrido inviabiliza o conhecimento do 
mérito recursal, ante o óbice da Súmula 283/STF.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 280.491/RN, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 12/06/2013)
___________

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS - ARESTO A QUO - FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL - SÚMULA 126 - INCIDÊNCIA - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA.
1.- A matéria encontra-se aguardando apreciação no Supremo 
Tribunal Federal, por meio do RE 592.377, no rito da repercussão 
geral, já admitida, ementado como capitalização mensal dos juros, 
Medida Provisória nº 2.170-36, artigo 62 da Constituição Federal, 
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sendo indispensável a interposição do Recurso Extraordinário, no 
caso.
2.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de infirmar a decisão 
agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 172.359/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 02/08/2012) (grifo nosso).
___________

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
CIVIL. CONTRATOS BANCÁRIOS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. NÃO 
CUMULAÇÃO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 126/STJ. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CABAL. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO.
1. A Segunda Seção desta Corte decidiu que o fato de as taxas de juros 
excederem o limite de 12% ao ano, por si, não implica abusividade, 
porquanto somente, quando comprovado que discrepantes em relação à 
taxa de mercado para operações da mesma espécie, impõe-se sua 
redução.
2. A comissão de permanência, calculada pela taxa média dos juros de 
mercado apurada pelo Banco Central do Brasil e tendo como limite máximo 
a taxa do contrato (súmula 294/STJ), é devida para o período de 
inadimplência, desde que não cumulada com correção monetária (súmula 
30/STJ), juros remuneratórios, moratórios e multa contratual (AgREsp 
712.801/RS).
3. Havendo fundamento constitucional suficiente por si só para a 
manutenção da decisão recorrida, no tocante à capitalização mensal 
de juros, e diante da ausência de interposição de recurso 
extraordinário, aplica-se a Súmula n. 126 do STJ.
4. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
(AgRg no REsp 934.343/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 
01/12/2010) (grifo nosso).
___________

Além disso, as instâncias ordinárias não se manifestaram acerca da expressa 

pactuação da capitalização mensal de juros, o que impossibilita a sua cobrança, já que, nesta 

esfera recursal extraordinária, não é possível a verificação de tal requisito, sob pena de 

afrontar o disposto nos Enunciados 5 e 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Nesse 

sentido: AgRg no REsp 1050747/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 

em 26.06.2008, DJ de 05.08.2008; e REsp 1036474/RS, Rel. Ministro Massami Uyeda, 

Terceira Turma, julgado em 27.05.2008, DJ de 20.06.2008.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0096457-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 513.100 / SP

Números Origem:  13472004  200400015048  5540120040150488  92006636520078260000  991070113450

EM MESA JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : VERA LÚCIA BENEDETTI DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
ADVOGADA : MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)
ADVOGADA : MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INFRAREDE COMERCIAL LTDA
ADVOGADO : SILVIA REGINA RAMONE SINHORINE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : VERA LÚCIA BENEDETTI DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)

MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)
MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)

AGRAVADO : INFRAREDE COMERCIAL LTDA
ADVOGADO : SILVIA REGINA RAMONE SINHORINE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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